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Nesta edição: 
Teleconferência sobre Revisão Cadastral e Auditorias 

Bolsa Verde, uma nova parceria 

Numa primeira etapa, serão beneficiadas pelo Bolsa Verde famílias que já estão no PBF, em 
unidades de conservação do ICMBio e em projetos do Incra selecionados na região Norte 

Representantes do ICMBio e do Incra repassarão informações sobre as famílias das áreas que 
administram aos gestores locais do PBF, ajudando a Busca Ativa e o próprio Bolsa Verde 

O Programa Bolsa Verde 

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) inicia, nos próximos meses, as transferências aos beneficiários do 
Programa de Apoio à Conservação Ambiental, mais conhecido como “Bolsa Verde”. O programa, que faz parte 

do Plano Brasil sem Miséria, tem por objetivos preservar os ecossistemas, promover a cidadania, melhorar as 
condições de vida e elevar a renda da população beneficiária. 

Poderão receber o Bolsa Verde famílias em situação de extrema pobreza inscritas no Cadastro Único e que 
desenvolvam atividades de conservação de recursos naturais em: 

 Florestas Nacionais, Reservas Extrativistas federais e Reservas de Desenvolvimento Sustentável

federais, administradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio);

 Projetos de assentamento florestal, projetos de desenvolvimento sustentável ou projetos de

assentamento agroextrativista instituídos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

(Incra);
 Outras áreas a serem determinadas pelo Comitê Gestor do Bolsa Verde.

Para entrar no Programa, a família deverá assinar um termo de adesão que especifica os compromissos de 
conservação. Cada família beneficiária receberá repasses trimestrais, no valor de R$ 300 (trezentos reais), por 

um período de dois anos, podendo haver renovação. A transferência cessa caso a família não cumpra as 

condições do termo de adesão, ou caso a família venha a ser ou esteja habilitada para outro programa 
federal de incentivo à preservação ambiental. 

Coordenado pelo MMA, o Bolsa Verde é resultado da articulação com o Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome (MDS), o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o ICMBio, o Instituto Brasileiro de 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), o Incra, a Fundação Nacional do Índio (Funai) e 
a CAIXA, seu agente operador. 

A Busca Ativa e o Bolsa Verde 

Numa primeira etapa, receberão o benefício do Bolsa Verde famílias que preencham os requisitos sociais 
(renda) e ambientais (atividades de conservação) em unidades do ICMBio e em projetos do Incra 
selecionados na região Norte do Brasil.  

Neste primeiro momento, serão contempladas famílias que já são beneficiárias do Programa Bolsa Família, 



por meio do cartão PBF que já possuem. 

Porém, há muitas famílias nas áreas a serem contempladas com o Bolsa Verde que preencheriam os 
requisitos de renda para entrar no Bolsa Família, mas ainda não fazem parte do Cadastro Único. E essas 

famílias são um público típico da Busca Ativa para inscrição no Cadastro Único, pois não foram alcançadas 
pelo cadastramento porque vivem em áreas de difícil acesso. Isso impede que tenham acesso não só ao Bolsa 

Família e ao Bolsa Verde, mas a outros serviços e políticas públicas.  

Em muitos casos, essas famílias ainda não foram cadastradas porque não têm conhecimento sobre o 

Cadastro Único e têm dificuldade em se locomover até os postos de cadastramento. De outro lado, os 
gestores municipais do Cadastro Único podem enfrentar dificuldade para chegar a essas famílias, também por 

conta do difícil acesso a suas residências. 

Para começar a mudar essa situação, a parceria entre órgãos do Governo é fundamental. Assim, os 

representantes do ICMBio nas unidades de conservação e do Incra nos projetos informarão os gestores 
municipais do Cadastro Único sobre a existência de famílias extremamente pobres ainda não cadastradas.  

A ideia é que eles preencham um formulário simplificado (modelo abaixo), com três ou quatro informações 
sobre a família ainda não cadastrada, para que o gestor municipal do Cadastro Único possa, ao receber essa 

informação, examinar se de fato a família está fora do Cadastro, e então cadastrá-la. O gestor municipal do 
Cadastro Único, no diálogo com representantes do Incra e ICMBio, poderá também estabelecer estratégias 

conjuntas para chegar até as famílias. 

A parceria com o Bolsa Verde é muito importante não só por ajudar a Busca Ativa para cadastramento no 

meio rural, mas também por dar visibilidade a assentados, extrativistas e outros segmentos específicos de 
população; ampliar o universo de famílias potencialmente beneficiárias do Bolsa Verde; melhorar a 

qualificação do Cadastro Único e do controle social do PBF e CadÚnico; e aumentar o acesso das famílias 

pobres ao poder público local, contribuindo para a melhoria de suas condições de vida.  

Contando com essa parceria, cadastrar as famílias mais vulneráveis fica mais fácil! 



O fluxo é o seguinte: 

 Agentes identificam em campo famílias pobres ainda não cadastradas, que são pobres e não são

atendidas pelo Bolsa Família;

 Agentes coletam informações no formulário simplificado e entregam conjunto de formulários à

Secretaria Municipal de Assistência Social – gestor municipal do Cadastro Único;
 Municípios buscam e cadastram as famílias;

 MDS monitora o andamento da atividade.

Revisão Cadastral e Auditorias do PBF serão temas de teleconferência, dia 15/8 

A Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (Senarc/MDS) realiza na próxima segunda-feira, dia 15 de 

agosto de 2011, das 10h às 11h30, a teleconferência sobre Revisão Cadastral e Auditorias do Programa 
Bolsa Família (PBF). O evento será transmitido ao vivo pelo canal de TV por assinatura NBR e pela internet. 

O objetivo é prestar informações sobre as ações de qualificação do Cadastro Único, incluindo a Revisão 
Cadastral, entre outros temas. Será também uma oportunidade de esclarecer dúvidas e acolher sugestões 

dos estados e dos municípios. 



ANOTE NA AGENDA 

12 de agosto - Prazo para que os municípios realizem a atualização cadastral de todas as famílias que 

tenham membros com duplicidade de CPF. 

15 de agosto – Teleconferência Revisão Cadastral e Auditorias do PBF. 

31 de agosto - Data final para registro, no Sicon, dos recursos relativos ao descumprimento da 

condicionalidade de educação (com repercussão sobre o pagamento de julho). 

DÚVIDA DA SEMANA 

O que o gestor deve fazer quando a família muda para outro município, o cadastro é 

transferido, porém o benefício continua vinculado ao município de origem? 

Esse é um problema de interface entre a Versão 7 e o SIBEC, que já foi detectado pelo MDS e pela Caixa 

e está em fase de análise e correção. Assim que possível, serão comunicados aos gestores os 
procedimentos necessários para a correção do problema. 

QUERO RECEBER O INFORME PBF 

Para receber o “Bolsa Família Informa” semanalmente por e-mail, clique aqui e envie uma mensagem com 

o assunto “QUERO RECEBER O INFORME PBF”. Outra opção, que dá acesso a todas as edições anteriores,
é acessar o portal do MDS neste link. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES acesse o Fale Conosco do PBF ou entre em contato com a Coordenação de 

Atendimento da Senarc: (61) 3433-1500 ou fax (61) 3433-1614/1615. 

mailto:marcia.batista@mds.gov.br;%20luciane.chaves@mds.gov.br
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/informes/informe-gestores
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/fale_conosco
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/fale_conosco

